PARECER Nº 236, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 331, DE 2017
O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Lei nº 331, de 2017, no sentido de alterar o artigo 8º da Lei nº 185, de 12 de dezembro de 1973, que autorizou a criação da atualmente denominada Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às  68ª a 72ª Sessões Ordinárias (de 19/05 a 25/05/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende alterar o caput do art. 8º, que dispões sobre a composição do Conselho Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, do qual fazem parte representantes de diversas áreas administrativas do Estado. Ainda, inclui inciso para que façam parte da estrutura, 5 representantes do quadro técnico da Fundação CASA, sendo um assistente social, um da área de psicologia, um da área de pedagogia, um da área de segurança e um da área de saúde.

Conquanto devamos considerar nobres as razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

De fato, a presente iniciativa legislativa versa sobre matéria eminentemente relacionada ao funcionamento da Administração Pública Estadual e à adoção de procedimentos de natureza administrativa, temas reservados, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme prevê a Constituição Estadual.


Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração.
A esse propósito, a ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar as condições e a oportunidade da introdução do procedimento administrativo, tendo em vista entre os inúmeros fatores condicionantes, o planejamento administrativo, os reflexos financeiros e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.

E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui, no que tange à matéria em testilha, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxilio dos Secretários de Estado, praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo.

Assim, não há como subtrair do Executivo, como faz a proposta, a autonomia para sopesar e ponderar meios visando atingir com a necessária racionalidade administrativa determinados fins do Estado, tais como, os critérios de alteração na composição do Conselho Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente.

Destarte, no âmbito de nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 331, de 2017. 

a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em  7/3/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão – Antonio Salim Curiati  - Professor Auriel  - Marta Costa – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marco Vinholi – Geraldo Cruz (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva alterar o artigo 8º da Lei n.º 185, de 12 de dezembro de 1973, que autorizou a instituição da atualmente denominada Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação Casa.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª  Sessões Ordinárias, de 19 a 25 de maio de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado contrariamente ao projeto.

Em que pese a manifestação contrária do relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. 

Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, XV, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção à infância e à juventude.

Aqui, ressaltamos que na competência concorrente a união define as regras gerais e os entes estaduais e o Distrito federal fixam as regras suplementares, específicas, que atendam as necessidades de cada Estado.

A propositura ao incluir representantes do quadro técnico da Fundação Casa como membros do Conselho Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente não está fixando princípios e normas gerais sobre o tema, mas apenas adequando a matéria às peculiaridades locais, explicitando e detalhando as regras relativas à formação do conselho.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 331, de 2017.

a) Geraldo Cruz 

